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MINUTA DE CONTRATO
 
 

NÚMERO DE CONTRATO__________/2024/CRA-ES

PROCESSO Nº ___________________________
 
 
 
 
 

TERMO DE CONTRATO DE Nº XXX/2024, QUE FAZEM

ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO

DO ESPÍRITO SANTO E A EMPRESA__________________.

 
O CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO ESPÍRITO SANTO – CRA-ES , Autarquia
dotada d e personalidade jurídica de direito público, Entidade Fiscalizadora da Profissão da
Administração, criada pela Lei nº 4.769/65, regulamentada pelo Decreto nº 61.934/67, inscrita no
CNPJ sob nº 28.414.217/0001-67, situada na Rua Aluysio Simões, nº 172, Bento Ferreira, CEP
29060-632, Vitória-ES, doravante designada CRA-ES, neste ato representada pelo Adm. Flávio
Celso Santos Rosa, Presidente do CRA-ES, nomeado conforme ata de eleição e posse da
diretoria, publicada no DOU de 02 de janeiro de 2023, portador do registro profissional CRA-ES
3766, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa_________________________,
inscr i ta n o inscrita no CNPJ sob o nº (FAVOR INFORMAR CNPJ), situada na
_______________________, Vitória - ES, CEP: ______________, a seguir denominada
CONTRATADA, neste ato, representada pelo Sr. (FAVOR INFORMAR OS DADOS DO
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA), brasileiro, portador do CPF nº
____________________, resolvem firmar o presente contrato, sujeitando-se às disposições da
Leis nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da licitação
Pregão Eletrônico nº________________, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE
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ARQUITETURA E ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICO E
EXECUTIVO PARA REFORMA DO EDIFÍCIO SEDE DO CONSELHO REGIONAL DE
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DE ESPÍRITO SANTO (CRA-ES), CONFORME
ESPECIFICADO NESTE TERMO E SEUS ANEXOS., conforme condições e requisitos
estabelecidos no edital, neste termo de referência e demais anexos.

1.2. Da Execução dos serviços:
 

(INCLUIR TABELA COM ITENS E COM OS PREÇOS FINAIS PÓS DISPUTA)
 

2. PRAZOS, PRORROGAÇÕES, RESCISÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

 

2.1. O prazo de vigência do Contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da
sua assinatura, podendo vir a ser prorrogado, a juízo da CONTRATANTE, na forma da Lei
14.133/2021.
2.2. O prazo de execução dos projetos é de 60 (sessenta) dias, podendo ser renovado em
caráter excepcional e imprevisível, como se vê das hipóteses restritas do artigo 111 da Lei
14.133-2021.

2.2.1. Os serviços relativos a assessoria técnica serão realizados no periodo de execução da
reforma para acompanhamento e averiguação entre o que foi projetado e que efetivamente
será executado pela futura empreiteira.

2.2.2. As visitas serão previamente agendadas de acordo com as demandas do CRA
considerando as horas contratadas.

2.2.3. Havendo necessidade a vigencia contratual será prorrogada para conclusão dos
serviços.

2.2.4. O pagamento relativo à assessoria técnica será de acordo com as horas demandadas e
executadas considerando o valor consignado na proposta e o quantitativo maximo de horas
previsto neste contrato e seus anexos.
2.3. Em caso de prorrogação do instrumento contratual nos termos do artigo 111 da Lei
14.133, de 2021, este se dará por aditamento contratual tendo como fator de correção, se for
o caso, a variação do IPCA ou outro que vier a substituí-lo, devendo a CONTRATADA
apresentar os novos valores em conformidade com os praticados pelo mercado para os
serviços licitados.
2.4. Caso haja necessidade de a CONTRATANTE, dentro do prazo de vigência contratual,
aumentar ou diminuir a quantidade do objeto inicialmente previsto no presente instrumento, a
licitante fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e
supressões, que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do CONTRATO, conforme o art. 125, da Lei nº 14.133/2021.
2.5. A CONTRATADA deverá realizar o acompanhamento e as Visitsa técnicas durante a
execução da obra, conforme definido no Termo de Referência.
2.6. Em caso de rescisão em que a CONTRATADA tiver dado causa, essa responderá ao
CRA-ES, por todos os danos causados ao Conselho, que sejam decorrentes de sua
responsabilidade, sem prejuízo da aplicação das multas e sanções cabíveis.
2.7. As partes reconhecem, de forma expressa e para todos os efeitos legais, não existir entre
si quaisquer vínculos de subordinação ou de natureza empregatícia, previdenciária ou
tributária.

 

3. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
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3.1. A execução dos serviços SE DARÁ CONFORME AVENÇADO na cláusula 04 do TERMO
DE REFERENCIA PARTE INTEGRANTE DESTE CONTRATO
3.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
3.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato.
3.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.
3.6. O fiscal do Contrato informará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, que possam inviabilizar a execução do
Contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do Contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do Contrato.
3.7. A subcontratação do objeto contratual SE DARÁ CONFORME AVENÇADO na cláusula
5.2. do TERMO DE REFERENCIA PARTE INTEGRANTE DESTE CONTRATO.

 

4. PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO
4.1. O valor total da contratação é de R$ ________________ (________________).
4.2. O valor informado será pago à CONTRATADA em até 30 dias após emissão da Nota
fiscal, mediante ateste dos serviços demandados e efetivamente prestados pela fiscalizção e
desde que atendidos os requisitos de pagamento previstos neste contrato no Termo de
Referência e seus anexos.
4 .3 . No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4.4. O CRA-ES efetua seus pagamentos nas datas de 15 ou 30 de cada mês; portanto, a Nota
Fiscal/Fatura, boleto bancário e demais certidões de quitação que forem recebidas e
atestadas pelo fiscal do contrato até o dia 20 de cada mês, o pagamento será efetuado no dia
30 (trinta) do mês corrente, mas se recebidas até o dia 05 (cinco) do mês seguinte, o
pagamento será efetuado no dia 15 (quinze) subsequente, salvo quando os dias 15 ou 30
caírem em sábados, domingos ou feriados, o compromisso ficará automaticamente antecipado
para o dia útil anterior à data de pagamento.
 

 

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. O CRA-ES condicionará o pagamento ao atendimento dos critérios abaixo relacionados:
5.1.1. Preenchimento e envio das Notas Fiscais/Faturas em conformidade com a legislação
vigente, observando as retenções fiscais obrigatórias para órgãos da administração pública,
sob a pena de devolução para correção (IN SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012).
5.1.2. A empresa CONTRATADA deverá estar quite com a Receita Federal, com a
Previdência Social (INSS) e com o FGTS.
5.1.3. Conferência dos serviços contratados e executados, por meio do atesto do fiscal do
contrato na Nota Fiscal/Fatura, conforme especificações e obrigações assumidas em contrato.
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5.1.4. O pagamento somente será efetuado por meio da emissão de Notas Fiscais, fornecida
pela CONTRATADA.
5.1.5. O pagamento será efetuado, preferencialmente, por meio de boleto bancário fornecido
pela CONTRATADA, desde que atendidas as condições de pagamento descritas no Edital e
Termo de Referência.

6. REAJUSTE
6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA e
concordância do CONTRATANTE, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o
intervalo de um ano, aplicando-se o índice IPCA (Índice de Preços) ou índices específicos ou
setoriais, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
6.1.2. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme preconiza o art. 136 da Lei
14.133/2021.

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. Além das obrigações dispostas no ETP – mapa de riscos, Termo de Referência e demais
anexos a contratante deverá observar as seguintes obrigações:
7 .2 . Fornecer informações e esclarecimentos pertinentes aos serviços contratados, que
venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA.
7.3. Receber e atestar as Notas Fiscais ou Faturas apresentadas pela CONTRATADA, de
conformidade com os serviços contratados.
7.4. Comunicar à CONTRATADA a ocorrência de divergência nas Notas Fiscais/Faturas
apresentadas, promovendo a devolução da mesma para correção.
7 . 5 . Realizar o pagamento dos serviços à CONTRATADA nos prazos e condições
estabelecidas em contrato, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do
contrato.

7.6. Fiscalizar o CONTRATO através do setor competente da contratante.
7.7. É prerrogativa do CRA-ES, proceder a mais ampla Fiscalização sobre o fiel cumprimento
do contrato, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA, bem como, avaliar a
qualidade do serviço prestado, podendo rejeitá-lo no todo ou em parte, e exigir o cumprimento
de todos os itens do contrato, segundo suas especificações.
7.8. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento

do contrato.
7.9. Proporcionar condições para a boa consecução do serviço do  CONTRATO.
7 .10 . Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA, sobre as irregularidades
observadas no cumprimento do contrato.
7.11. Designar um servidor de seu quadro de funcionários para a fiscalização da execução do
serviço do CONTRATO.
7.12. Rejeitar a execução do serviço do CONTRATO, por terceiros, no todo ou em parte, sem
autorização.
 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, Além das obrigações
dispostas no ETP – mapa de riscos, Termo de Referência e demais anexos a contratante
deverá observar as seguintes obrigações:
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8.2. A Contratada se obriga a executar o serviço do contrato em conformidade com as
especificações, quantidades e preços constantes da sua Proposta de Preços e Termo de
Referência, elaborando todos os projetos arquitetonicos, complementares incluído o
acompanhamento durante a execução das obras, de forma abrangente e completa e
executando serviços de excelente qualidade, resguardando os interesses do CRA-ES.
8.3. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.
8.4. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.
8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990 ), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o
valor correspondente aos danos sofridos;
8 . 9 . Cumprir o serviço do presente instrumento, executando os serviços descritos e
especificados na proposta.
8.10. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações que houver dado causa
8.11. Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos
decorrentes de sua demora ou de sua omissão na condução do serviço deste instrumento sob
a sua responsabilidade ou por erros relativos à execução do serviço do CONTRATO.
8.12. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração
de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a CONTRATANTE.
8.13. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos
e/ou contratados, bem como se obriga por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações
judiciais que lhe venham a ser atribuída por força de lei, relacionadas com o cumprimento do
contrato.
8.14. Não transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes do
contrato, ou títulos de créditos emitidos por ela e sem aceite, como garantia, fiança, ou outra
forma qualquer de ônus, sob pena de rescisão unilateral do contrato.
8.15. Manter, durante a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.16. Acompanhar e adequar-se aos sistemas de informação, controle e gestão do CRA- ES.
8.17. Na hipótese de irregularidade não sanada pelo contratado, o servidor credenciado da
CONTRATANTE reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade superior,
para procedimentos inerentes à aplicação de penalidades.
8.18. Fornecer ao CRA-ES todas as informações relativas ao andamento dos serviços ora
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contratados, dentro do horário de expediente do Conselho, das 8h às 17h.
8.19. Aceitar nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do
CONTRATO.
8.20. Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços.
8.21. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

8.22. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.23. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.24. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
8.25. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
8.26. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.27. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.28. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
8.29. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.30. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.31. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
8.32. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
8 .33. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
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futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº  14.133, de 2021;
8.34. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;
8.35. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos
técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; (Não se
aplica).

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e ) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer  natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de  2013.
9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
a ) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021 );
I - 1% (um por cento) ao dia sobre o valor devido na Nota Fiscal que estiver pendente de
pagamento, em caso de atraso do envio da Nota Fiscal, superior ao prazo estipulado;
I I - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pelo não cumprimento dos prazos
estipulados;
I I I - 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado na ocorrência de qualquer tipo de
descumprimento contratual (inexecução parcial, entrega de produto em desacordo com a
aprovação pelo CRA-ES);
IV- 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da obrigação
assumida;
9.3. aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante;
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa.
9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;
9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
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diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante; gridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de inte
9.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei;
9.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
9.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal;
9.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
9.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
 

10. EXTINÇÃO CONTRATUAL
10.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
10.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
10.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
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meses de antecedência desse dia.
10.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.
10.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
10.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
10.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

10.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
10.10. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
10.11. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.12. Indenizações e multas.
10.13. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.
10.14. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste contrato
correrão conforme saldo da conta orçamentária específica, aprovada para o presente
exercício.
11.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

I. Gestão/Unidade: _______________________;
II. Fonte de Recursos: ______________________________;

 

12. CASOS OMISSOS
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor  – e normas
e princípios gerais dos contratos.

13. ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.
13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, desde que comprovadamente mantida a economicidade obtida
por ocasião da contratação.
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13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

14. PUBLICAÇÃO
14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133.

15. FORO
15.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Vitória/ES, Seção Judiciária de Vitória/ES para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

16. CONFIDENCIALIDADE
16.1. Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito a CONTRATADA, por
si, seus funcionários, dirigentes e qualquer outra pessoa a ela relacionada, assume o
compromisso irrevogável e irretratável de manter o mais absoluto sigilo de todas as
Informações Confidenciais que lhe for disponibilizada pela denominada CONTRATANTE. A
expressão “Informações Confidenciais” significa toda e qualquer informação que venha a ser
divulgada à CONTRATADA pela CONTRATANTE, durante o desenvolvimento dos serviços a
serem prestados pela CONTRATADA. As informações conferidas à CONTRATADA deverão
ser mantidas em absoluto sigilo, mesmo após finalizada a prestação de serviços, por
constituírem informações confidenciais, sob pena de obrigar-se a CONTRATADA a indenizar
a CONTRATANTE, a qualquer tempo, por danos e/ou prejuízos sofridos em decorrência da
falha de manutenção de sigilo ou sua quebra, por parte de seus funcionários, dirigentes ou
outra qualquer pessoa à qual tenha dado acesso às Informações Confidenciais.
16.2. Da mesma forma a CONTRATANTE se compromete a não divulgar os dados da
CONTRATADA assumindo a responsabilidade de utilizar as informações cadastrais apenas
em atos legais assumindo toda e qualquer responsabilidade sobre esse uso, inclusive por
seus funcionários e dirigentes, isentando completamente a CONTRATADA de qualquer ato
decorrente da utilização das informações. A infração do disposto acima sujeitará as Partes e
seus representantes legais infratores às penas previstas em lei, com a obrigação de reparar
os danos causados à outra parte, seja na esfera cível ou penal.

 

 
Vitória, ________________ de 2024

 
 

Documento assinado eletronicamente por Victor Ramos Cardoso, Assessor(a) de Compras e
Licitações, em 25/10/2024, às 09:11, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site sei.cfa.org.br/conferir, informando o código
verificador 2931555 e o código CRC 6F0F49CE.
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